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PELO DECRETO MUNJC!PAL Nº 015/2017, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, DA LEI 1\" l 1..J88, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO Nº 8.538, DE 06 
DE OUTUBRO DE 2015, APUC, L'-.1DO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO 
DE 1993, BEM COMO PEL/1.S DJJPOSJÇÔES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
ORGAO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO, INDUSTRIA E 
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ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

TIPO DE LICITAÇAO: 
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PROCESSO ADMNISTRA TIVO 
ADJUDICAÇÃO: MENOR PREÇO 

ITEM 
Nº 041/2022 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS O I<1YI PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE PIRAPEMAS/l\L\. 

LOCAL E DATA DO RECEBIME1 TO E ABERTURA DOS E 
E DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO: 

VELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇO 

LOCAL: SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DAT~: 26 de janeiro de 2023 , 
HORARIO: 09h00min (HORARIO DE BRASÍLIA-DF) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

PREÂMBULO. 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRAPEMAS, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 014 de 13 
de junho de 2022, toma público para conhecimento dos interessados que no dia 26 de janeiro de 2023, 
horário: 09h00min, que na Comissão Permanente de Licitação, na Avenida Antonio Ribeiro, 325, Centro, 
Pirapemas/MA, realizará licitação, na modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, na forma de Registro 
de Preços, com critério de julgamento menor preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, regulamento pelo Decreto Municipal nº 014/2017, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, do Decreto Municipal nº 015/2017, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: às 09h00min do dia 26 de janeiro de 2023, horário de Brasília-DF 
Local: \\'W\\ l,c1tanrnish.rasil.( om J ,, 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE 

PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇAO 
DE VEÍCULOS O Kl\I PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE PIIv-\PEMAS/MA, conforme especificações do termo de referência, ANEXO 
I deste Edital. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus ,\nexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico W\\w.licitamaisbrasil.com.br, acesso 
"credenciamento - licitantes (fornect:dores)". 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema in1plica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 
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3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o 
credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos 
licitantes, disponíveis no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no subirem anterior poderá ensejar DESCLASSIFICAÇÃO no 
MOMENTO DA HABILITAÇÃO. 

3.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá 
ser esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 
18 horas (horário de Brasília) por telefone 0800-591-6173, WhatsApp (11)4040-8714, ou e-mail 
contato@licitamaisbrasil.com. br. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam 
especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil. 

4.2. O(s) licitante(s) devcrá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do 
pregão, diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil -
licitamaisbrasil.com.br. 

4.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo 
de 24 horas para a emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações e documentos 
solicitados no cadastro. 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
4.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 
4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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4.5.1. Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

4.5.2. Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da 
empresa no presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4.5.3. Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição 
de aprendiz nos termos da constituição federal. 

4.5.4. Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de 
setembro de 2009. 

4.5.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1 ° e no 
inciso III do art. 5° da Constituição Federal. 

4.5.6. Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nºS.213, está ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, 
atenderá as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horál'io estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio da Plataforma, 
licitamaisbrasil.com.br. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsá\·cl pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
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5. 7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possh-el, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reirúcio somente após reagendamento/ comunicação expressa aos participantes via 
"chat" do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

5.9. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame 

5.10. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto de,·e ser acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Licita Mais 
Brasil - licitamaisbrasil.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 
justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para anliaçào do pregoeiro e para acesso público na fase de "Habilitação", 
logo após o encerramento da fase de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá em-iar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Marca (se solicitado) 
6.1.3. Associar seus Documentos de Habilitação ao Processo 
6.1.4. Anexar a Ficha Técnica (se solicitada) 

6.2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
obrigatoriamente anexar a "FICHA TÉCNICA" por meio de arquivo eletrônico no campo 
apropriado da Plataforma Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, 
EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOME DE CIDADES OU QUALQUER SINAL QUE 
POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha técnica deverá ser um único arquivo contendo 
as informações de todos os itens e lotes que o licitante tiver interesse em participar. 

6.2.1. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer 
sinal que possa identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/ documentação dos 
demais. 

6.2.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no "Anexo X-
Descrição do Produto/Ficha Técnica" deste edital. 

6.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do 
sistema eletrônico e neles de,-erão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos 
sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens . 
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6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) clias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das meclidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

7.2. J\ partir do horário previsto no eclital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas. 

7.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados à Plataforma 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imecliatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.3.1. Parn efeito da clisputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 
licitantes serão consideradas lances. 

7 .3.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance e cliferente de qualquer outro valor ofertado para 
o lote. 

7.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a 
abermra e gerenciamento simultâneo da clisputa de até 20 lotes/Itens da mesma licitação. 

7 .4.1. Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial deles. Entretanto, 
o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem 
sequencial. 

7.4.2. O tempo de disputa será encerrado automaticamente pelo sistema. 
7.5. A forma de encerramento da fase de lances será realizada através da modalidade "Aberto". 

7.5.1. ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por 
prorrogação automática. O sistema informará "Faltam menos de dois minutos" quando 
faltar 02m00s (dois minutos para o término da etapa de lances (sessão pública), "Falta 
menos de um minuto" quando faltar 01 m00s (um minuto) e "Encerrado" quando chegar 
no tempo programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor 
que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de 
duração da sessiio pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento 
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em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem 
para o fechamento, a partir do "Faltam menos de dois minutos" e, assim, sucessivamente. 

7.5.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
conforme explanado acima. 

7.5.3. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna etapa do processo). 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Após a fase de Lances, se inicia a fase de Negociação, onde o Pregoeiro poderá encaminhar, por 

meio do chat, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

8.1.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.2. Encerrada a etapa de Negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no 
§ 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexeqtúvel. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites núnimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.3.2. Declarado vencedor, o licitante terá 2h (Duas horas) para anexar a sua proposta com 
valores readequados junto a Plataforma, através do botão "Anexar Proposta Readequada", 
essa função estará disponível durante a fase de habilitação. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no núnimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.2. Dentre todos os documentos já solicitados, deverão ser encaminhados junto a proposta 
inicial, tais como marca e ficha técnica da proposta de preços Anexo XI do edital, 
encaminhados conjuntamente com a Proposta de Preços e documentos de habilitação, por 
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meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.5.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
8.6. Se a proposta ou lance ,·cncedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat'' a nova data e horário 

para a sua continuidade. 
8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

8.10. A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta detalhada 
em planilha de custo e formação de preços, no prazo determinado e com suas datas de validade em 
vigor, acarretará a inabilitação do licitante sem aviso prévio. 

9. DA HABILITAÇÃO. 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mcc.liante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/ consultar requerido.phf!)-

9.1.3. Lista de lnidôncos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
"9.1.1", "9.1.2" e "9.1.3" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
Qnq1s: / 1 n·rtido1.·~:1pf.api1,;_ rcu.gm .br/). 

9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
9.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.1.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.1.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
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9.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
junto aos documentos anexados a Plataforma Licita Mais Brasil e associados ao Processo 
em questão, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o 
disposto na Instrução Normativa SEGES/:Ml) nº 03, de 2018. 

9.2.5. O licitante poderá acessar o link: https:/ /www.youtube.com/watch?v=zXFUCVx92LA 
para YÍsualizar como se cadastra o lance inicial e associa os seus documentos de habilitação 
junto à Plataforma Licita Mais Brasil. 

9.3. ão serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os docwnentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF /FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.5. Ressalvado o disposto, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.5.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
9.5.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato 

constitutivo consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, acompanhado da Certidão Específica e simplificada com 
validade de 30 dias da abertura do Pregão; 

9.5.3. Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, 
acompanhada da Certidão Específica e simplificada, com data de até 30 dias da abertura da 
sessão pública; 

9.5.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.5.5. Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante Qegal ou procurador) da empresa interessada. 

9.5.6. Licença (Alvará de Localização) de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão 
competente do domicilio/sede da empresa/licitante. (facultativo); 

9.5.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
9.5.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaúvos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria ConjW1ta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.5.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.5.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

9.5.11. Cerúdão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho conforme artigo 5°, parágrafo 
único da portaria 1421/2014 do MrE, a certidão ora insútuída refletirá sempre a última 
situação ocorrida pelo cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, havendo 
processos enviados à procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser 
obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos 
mesmos; 

9.5.12. Certidão de ações Trabalhistas de jurisdição do estado da sede da licitante; 
9.5.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, perúnente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

9.5.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 
9.5.14.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais relaúvos ao tributo ISSQN; 
9.5.14.2. Certidão Negativa <le Inscrição na Dívida Ativa; 

9.5.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
9.5.15.1. Certidão egativa de Débitos; 
9.5.15.2. Certidão egativa da Dívida Ativa; 
9.5.15.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
emitida pela correspondente Fazenda do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

9.6. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.6.1. Cerúdão egativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede 

da licitante, com ,·alidade máxima de 60 (sessenta) dias; Caso a cerúdão mencionada seja 
emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por meio de certidão emitida 
pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial 
na forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101 /2005, e que está cumprido regulamente o plano 
de recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 
licitatório nos termos da Lei Pederal nº 8.666/1993; 

9.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por ú1dices oficiais, quando encerrados há mais de 3 
(três) meses da data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999 /2014 TCU-Plenário; 
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9.6.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

9.6.2.1.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade 
anônima): publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande 
circulação; ou - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial 
da sede ou domicilio da licitante; 1 

9.6.2.1.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 1 

acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento 
do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 1 

domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente; 1 

9.6.2.1.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de 
Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 1 

ou domicilio das licitantes; 1 

9.6.2.1.1.4. DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração 
Contábil Digital - ECD, consoante disposições contidas no Decreto 1 

Federal nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB 
e alterações, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do 
Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED); 

9.6.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a 
partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abai.xo, cujos dados serão extraídos 
das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma 
da lei, sendo admitido para qualificação resultado igual ou maior que 1,0(um): 

LG= 

SG = 

LC= 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.6.3.1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de 
cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela 
empresa; 

9.6.3.2. A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos índices 
deverá comprovar patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor total de sua 
proposta (após a fase de lances) para cada lote em que for classificado como a menor 
proposta, conforme o art. 31, §2° e §3º da Lei Federal nº 8.666/1993, sob pena de 
inabilitaçno; 
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9.6.3.3. Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro 
(Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo 16,66% do valor 
estimado para a contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis 
referentes ao último exercício social; 

9.6.4. Declaração de cumprimento do disposto no inciso )OL"XIII do art. 7° da Constituição 
Federal de 1988 (ANEXO III). 

9.7. Qualificação Técnica 
9.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
9.7.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subirem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
9.7.1.2. 01(um) Atestado de Capacidade Técnica, no mínimo, expedido em nome da 

licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
aptidão para o fornecimento, pertinentes e compatíveis em características com o 
objeto da licitação; 

9.7.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficíos do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

9. 7 .3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.7.3.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 
9.7.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e urna vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.7.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.7.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
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9. 7. 7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

9.7.8. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.7.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.7.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja recirada(s) seja(m) 
suficicme(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9. 7 .10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

9.7.11. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 
documentos para habilitação, a proposta de preços inicial e os documentos de habilitação 
deverão ser anexados concomitante ao registro da proposta no sistema, as declarações e 
proposta inicial deverão ser assinadas digitalmente através de assinatura digital, para conferir 
aos mesmos autenticidade e integridade. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 

10.2. A proposta final deYcrá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio 
eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado na Plataforma 
Licita Mais Brasil - licitamaisbrasil.com.br. 

11.2.Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, 
no sítio, licitamaisbrasil.com.br opção o indicar interesse em interpor recurso, observados os 
prazos estabelecidos. 

11.3.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestiYidade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.4.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.5.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. as hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 ° da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramenco da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistem~ eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursa!, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1.Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1.Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de até OS (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subirem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame, cxcllúdo o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no an. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
17.1.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será fumado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 
17.2. O adjudicatário terá o prazo de OS(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/ Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
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17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17 .2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual peóodo, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 
80 da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2023, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

17 .5. a assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17 .6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
18.1.As regras acerca do reajustamento cm sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
19.1.0s critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21. DO PAGAMENTO 
21.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 
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22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2. não assinai· a ata de registro de preços, quando cabível; 
22.1.3. apresentar documentação falsa; 
22.1.4. dei,-xar de cnm~gar os documentos exigidos no certame; 
22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.6. não mantiver a proposta; 
22.1.7. cometer fraude fiscal; 
22.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos sub.itens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

22.3.2. Multa de 10° o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

22.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

22.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motiYos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
22.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

22.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

22.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesi,·o cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Enti<.lade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código CiYil. 
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22.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/ adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9. 784, de 1999. 

22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

22.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 
23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 
23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva. 

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do botão "Impugnar Processo" 

na Plataforma Licita Mais Brasil .. 
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente através do botão "Solicitar Esclarecimentos" na Plataforma Licita Mais Brasil. 

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecin1entos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

24. 7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na Plataforma e vincularão os 

participantes e a administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Da sessão pública <lo Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - Dr. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. a contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

25.10. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e 
específica; 

25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de 
Pirapemas/MA, https:/ /pirapemas.ma.gov.br/ e no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas 
Licita :Mais Brasil "licitamaisbrasil.com.br''. Também poderão ser lidos e/ ou obtidos no endereço 
Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapemas - MA, CEP. 65.460-000, nos dias úteis, no 
horário das 07h00min às 13h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrati,·o permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - :Minuta de Ata de Registro de Preços 
ANEXO III - l\tlinuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 
ANEXO IV -Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 
ANEXO V - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 
ANEXO VI - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 
Serviços/Fornecimento. 
ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 
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ANEXO VIII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. 
ANEXO IX - Modelo <le declaração de Inexistência de Vínculo Familiar. 
ANEXO X- Ficha Técnica Descritiva. 
ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

Pirapemas/MA, 12 de janeiro de 2023. 
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ANEXO! 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, do 

tipo menor preço, visando a REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, VISANDO 
A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS O KM PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PIRAPEMAS/MA, conforme 
especificações do tem10 de referência, ANEXO I deste Edital. 

ITEM 

1 

2 

DESCRIÇÃO 
VEICULO DE F.ABRIC\Ç.-\O NACIONAL, TIPO 
J--L-\TCH, 04(QU.-\TRO) PORTAS, COM 
C-\P.-\CIDADE PAR.-\ 0S(Cil'\JCO) PESSOAS, 
.M~O/MODELO DE F.-\BRICAÇÃO IGUAL OU 
POSTERIORES À D.-\T.\ DE PEDIDO (ORDEM DE 
FORNECLvffiNTO), POTÊNCIA l\fÍNUvU DO 
l\fOTOR 105CV, COi\IBUSTÍVEL FLEX NO l\,ÚNIMO 
DE 1.3 CILINDRADAS, CAMBIO AUTOMÁTICO, 
l\,ÚNL\IO DIREÇ.\O ELETROASSISTIDA 
PROGRESSIV.-\, FREIOS DIANTEIROS E 
TRASEIROS COM 1\BS, VIDROS ELÉTRICOS, 
TRAVAS ELÉTRIC-\S, AR-CONDICIONADO, 
TODOS OS EQUIP.A.l\IE.>!TOS EXIGIDOS PELO 
CONTR..-\N, COR BRANC.-\ SÓLIDA, O VEÍCULO 
DEVERA SER ENTREGUE EMPLACADO E COM 
.--\S T.-\X.-\S PERTINENTES AO .-\NO DE 
F.--\BRIC\Ç.ÃO JÁ P.-\G.-\S. "C\TALOGO DO 
VEÍCULO, COM TOD.-\S .-\S SU.-\S 
C.--\R.-\CI'ERISTIC.-\S", a nfo apresentação de catálogo 
em comento ensejará na desclassificação do licitante. 
VEICULO DE FABRIC-\Ç.ÃO N.-\CION.-\L, TIPO 
PICK-UP (CAMIONETE), C.-\BINE DUPLA, 
TRAÇAO 4X4, 04(QU.-\TRO) PORTAS, COM 
CAPACID.-\DE P.-\R.--\ 0S(CINCO) PESSOAS, 
,-\NO/1\IODELO DE F.\BRIC.A.Ç\O IGU.'\L OU 
POSTERIORES A D.-\T_·\ DE PEDIDO (ORDEl\1 DE 
FORNECL\IENTO), POTÊNCL-\ MÍNL\L-\ DO 
I\,fOTOR 160CV, COMBUSTÍVEL DIESEL, 
TRANSMISS.\.O .-\UTOl\-l-\TIC-\, ~1ÍNll\IO DIREÇAO 
NO 1\-IÍNil\fO HIDR.-\ULIC.\ ORIGIN.-\L DE 
FABRIC.-\, FREIOS Dl.-\NTEIROS E TRASEIROS 
COM .-\BS, VIDROS ELÉTRICOS, TRJ\ V,\S 
ELÉTRICAS, AR COKDICIONADO DIGIT.-\L, 

QUANT. V. UNITARIO 

14 

8 

! 

r 
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3 

CAP.-\CJD_-\DE i\llNii\L\ DE C\RG.-\ 1000kg, TODOS 
OS EQUIP.-\c\fENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, 
COR BR.\NC..-\ SÓLID.-\, O \'EÍCULO DE\'ER.Á SER 
ENTREGUE E;..IPL\C.-\DO E CO~I .-\S TAX:\S 
PERTil'-:E~TES .-\O .\NO DE F.-\BRTCAÇ.\O J:\ 
P.-\G.-\S. "C\T.-\LOGO DO \'EÍCULO, co;-.1 TODA.S 
.-\S SU.-\S C..-\R..\CTERIS"TTC..\S", a não apresentação de 
catálogo em comento ensejará na desclassificação do 
licitante. 
PICKUP 4X4 - DIESEL - C..\BINE SI;..IPLES - Veículo 
zero Km. Potência Mírúma 202 C\', torque mínimo 3.400 
rpm, Transmissão tipo manual 6 velocidades, freios 
dianteiros a disco e traseiro a tambor com .-\BS E EBD, 
tração 4x4, medidas externas comprimemo mínimo 5,330, 
entre eL,o mírúmo 3.080, comprimento interno da 
ambulância mírúmo 2.310, tanque de combustível mírúmo 
79 1, direção ludráulica ou elétrica, pneus radiais núoimo 
225/70 R 17", capacidade de carga mínimo 1.000 kg, peso 
em ordem de marcha mínimo 1800 kg. DESCRITI \'O DA 
'IR.,-\NSFOR..\L\Ç.\O Transformação ambulância 
confeccionado em baú de fLbra de vidro; Revestimento 
interno nas laterais e teto em (PRFV) fibra de vidro sem 
emendas, sendo necessário para torai higienização e não 
proliferação de fungos, bactérias e vírus, coofocme .'\BNT 
NBR 14.561 /2000; Piso antiderrapante em fibra de vidro 
sem emendas para torai higierúzação com trilho em fibra 
para enrrada e saída da maca, conforme ABNT 'BR 
14.561 /2000; Anuário interno localizado na região 
superior em fibra de \'idro, conforme .-\BNT NBR 
14.561/2000; Balcão em fibra de vidro, com local para 
medicamentos e suporte para instalação de equipamentos, 
conforme _\BNT ~BR 14.561/2000; lltuninação interna 
em LED 12 v; 02 tomadas internas 2P+T 110 Vca; 
Inversor de voltagem 400 \'\'atts; 02 Tomada Interna 12 
Vcc; Si.nalizador frontal em barra linear com mínimo de 05 
lemes injetadas em policarbonato na cor vermelha, 
comprimento mímmo de J .260 mm, largura múúma de 290 
mm, mínimo de 10 blocos dianteiros, 10 blocos traseiros e 
02 blocos laterais sendo que cada bloco contém 04 LEDs 
de no múúmo 3 Watts e lente <lefletorn em cada LEDs; O 
modulo de conrrole deYwí pemutir a geração de efeitos 
lumínosos que caracterizem o veículo parado, em 
deslocamento e em situação de emergência, função de 
Íllllcionamento apenas dos LEDs frontais e wn lateral ou 
traseiros e um lateral e funçilo de aumento gradual de 
intensidade dos LEDs, com no mínimo de 15 efeitos 
luminosos de flash distintos; Sinalizador .-\cústico com 
amplificador de no mínimo 100 W/ R..\IS de potência, @ 
13,8 \'cc, 03 (três) tons distintos, resposta de frequência de 
300 a 3000 1 Iz e pressão sonora a 01 (wn) metro de no 
mínimo 128 d.B @ 13,8 \'cc com um único autofalanre; 
Luzes de advertência forndas nas laterais do veículo, sendo 

. 
2 

Proc. Nº Oltll e1 
FolhaN•~ 
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rrês em cada lado e 02 na rraseira; i\Iaca retrátil com 
compnmenro mínimo de 1.900 mm, cabeceira voltada para 
frente do veículo, com pés dobráveis, sistema 
escamoteável, provida de rodízios confeccionados em 
matena1s resistentes a oxidaç.10, pneus de borracha maciça, 
sistema de freios com travn de segurança para evitar o 
fechamento involuntááo das pernas da maca quando na 
posição estendida, projetada de forma a permitir a rápida 
retirada e inserção da vítima no compartimento da viatura, 
com a utilização de um sistema de retração dos pés 
acionado pelo própáo impulso da maca para dentro e para 
fora do compartimento, podendo ser manuseada por 
apenas uma pessoa, 03 cinco~ de segurança fixos à mesma, 
equipada com travas rápidas, que permitam perfeita 
segurança e desengate rápido, sem riscos para a vítima, 
provi.da de sistema de elevação do tronco do paciente em 
pelo menos 45 graus e com a capacidade mínima de 300 kg. 
Deverão ser apresentados: .-\urorização de funcionamento 
de empresa fabncantc da maca e registro ou cadastramento 
na .-\nvisa, com garantia múúma de 24 meses. Ensaio da 
maca atendendo à norma .\BNT NBR 14561/2000 e 
.-\1ID Standard 004 feito por laboratório devidamente 
credenciado; Banco lateral para 02 pessoas com cintos de 
segurança 111dividual, estofamentos em courvi.n de alta 
resistência, com assentos e encostos das costas individuais, 
conforme . .-\BNT. BR 14.561 /2000; Banco lateral para 02 
pessoas com cintos de segurança individual, estafamentos 
em courvin de alta resistência, com assentos e encostos das 
costas individuais, conforme .\B:--JT NBR 14.561/2000; 
Suporte para fixação de tun cilindro de oxigênio com 
capacidade de 15 litros; Cilindro de oxigênio com 
capacidade de 15 litros; Régua de oxigênio de 03 pontas 
com fluxômetro / aspirador/ umidificador; Rede de 
oxigênio com válvula e manômetro em local de fácil 
visualização; Uma janela na lateral com vidro corrediço, 
fixada sem borracha para melhor vedação e saída de agua; 
\'idros nas duas ponas traseiras com seágrafia e película 
opaca; Conjunto completo de fechadura, táncos, dois 
amortecedores sendo um cm cada porta; Duas portas 
traseiras em fibra com abertura lateral de folha dupla; Um 
ventilador interno no rcro da ambulância com proteção de 
cúpula de fibra, Um exaustor interno no tero da ambulância 
com proteção de cúpula de fibra; Pintura externa na cor do 
veículo; Instalação de 01 suporre para Soro e plasma fürndo 
no balaústre; Balaústre fi.'Cado no teto; Reforço fixado no 
piso, embaixo de todas as rodas da maca em alunúnio; 
Serigrafia padrão Ambulância; Cavidade: para comunicação 
com a cabu1e; .\r condicionado para paciente. :\larme 
sonoro de ré. .-\companhado junto a proposta o CCT 
(Comprovante de Capacitaçiio Técnica) conforme portaria 
142 de 26/2019 IN~IETRO, e Certidão de adequação e 
legislação do trânsno (C:\ n Portaria DENA TRAN 

Proc. Nº {i,JJ 101 
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190/2009 que deverá corresponder exatamente ao modelo 
do veículo ofertado na ro osta comercial. 

Proc. Nº oJ/J lt7 
Folha Nº JS'o/ 
Visto: _(2....._, __ _ 

1.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do 
instrnmento contratual/ Ata de Registro de Preços, nos termos do que dispõe o inciso III do § 3º do 

artigo 15 da Lei nº 8.666/93 e, consequentemente não prorrogável na forma do art. 15, § 3°, Inciso 
III, da Lei nº 8.666/93 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Faz-se necessária o registro de preços para futura aquisição dos veículos em tela a fim de renovar a 

frota da Prefeitura Municipal, que é composta por veículos com longo tempo de uso, demandando 
constantes manutenções, durante as quais há comprometimento da execução dos serviços desta 
autarqtúa, em razão da paralizaçào dos veículos; outrossim, o custo destas manutenções onera os cofres 

da autarquia, e, atualmente, acabam se revelando inviáveis diante do valor de mercado dos veículos. 
2.2. A aqtúsição será realizada por meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), conforme 

inciso II do Art. 3º do Decreto nº 7.892/2013, uma vez que convém a Secretaria Municipal Solicitante 

a entrega parcelada dos bens, de acordo com a efetivação das necessidades previstas. 

3. CLASSIFICAÇÃODOS BENS COMUNS 
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns de uso geral, 

conforme Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 10.024/19, por possuir padrões de desempenho e 

características gerais e específicas usual.mente encontradas no mercado. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1. O Prazo de entrega do objeto deverá ser de no máximo, 10 (dez) dias corridos, e será contado a partir 

do recebimento da Ordem de Fornecimento (Nota de Empenho), que será enviada via email/fax ao 
setor responsável. 

4.2. Não será recebido o objeto caso se constatem defeitos ou imperfeições, ou caso não esteja com as 

especificações e condições constantes deste Termo de Referência ou em desconformidade com as 
normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à CONTRATADA efetuar a substituição 

necessária, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ ou rescisão contratual. 

4.3. A entrega será realizada na sede da Prefeitura t-.funicipal de Pirapemas, localizada na Avenida Antonio 
Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapemas - MA, CEP. 65.460-000, no horário compreendido entre 
08h00min às 11 :30h e 13h0Umin às 17h00min, de segunda à sexta-feira. 

4.4. O recebimento ocorrerá em duas etapas: 

4.4.1. Recebimento provisório: o material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações exigidas e com a 
proposta, ficando, nesta ocasião, suspensa a fluência do prazo de entrega inicialmente fixado . 
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4.4.2. Recebimento definitivo: no prazo de 05 dias úteis após o recebimento provisório, a fiscalização 
avaliará as características do material que, estando em conformidade com as especificações 
exigidas, será recebido definitivamente. 

4.4.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

4.5. A contratada garantirá a qualidade de cada unidade do material fornecido, obrigando-se a substituir 

aqueles que estiverem danificados em razão de transporte, descarga ou outra situação que não possa 
ser imputada à Administração. 

4.6. Em caso de irregularidades apuradas no momento da entrega, o material poderá ser recusado de 
pronto, no todo ou en1 parte, mediante termo correspondente, ficando dispensado o recebimento 

provisório, e fazendo-se disso imediata comunicação escrita ao fornecedor. 

4. 7. Se após o recebimento provisório, constatar-se que o fornecimento foi executado com defeito, ou em 
desacordo com o especificado ou com a proposta, a fiscalização notificará por escrito a contratada para 

substituir o material recusado. 
4.8. A empresa ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado no prazo 

máximo de 48 {quarenta e oito) horas após seu recebimento, sendo que o ato de recebimento não 
importará sua aceitação. 

4.9. Se a contratada não subscimi.r ou complementar o material entregue em desconformidade com as 
condições deste termo, o fiscal do contrato fará relatório circunstanciado à unidade competente com 
vistas à glosa da nota fiscal, no valor do material recusado ou não entregue, e a enviará para pagamento, 
informando, ainda, o valor a ser reciclo cautelarmente, para fazer face a eventual aplicação de multa. 

4.10. Glosada a nota fiscal, deverá a Autarquia notificar a Contratada para que proceda à retirada 

deste, às suas expensas, no prazo de 60 dias, contados do recebimento da notificação. 

4.11.0 material recusado que não for retirado pela Contratada no prazo estabelecido será enviado a 
entidades filantrópicas sem f ms lucrativos, reconhecidas como de utilidade pública federal., ou para 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

5. GARANTIA 
5.1. A contratada deverá dar garantia em relação a defeitos de fábrica e montagem do veículo de no mínimo 

01 (um) ano, sem limites de quilometragem, contados a partir do Termo de Aceitação Definitivo do 
veículo, sem prejuízo de qualquer politica de garantia adicional oferecida pelo fabricante e da garantia 
legal prevista no art. 12 da Lei 8.078/90. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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Proc. N2 CfJ ! l?t'Z 
FolhaN'$ 
Visto: 

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fürndo, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
defuútívo; 

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/ servidor especialmente designado; 

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vincula<los à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 

7.1.1.efetuar a entrega do objeto cm perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade; 

7.1.1.1.0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fo-cado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7 .1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.6. indicar preposto para reprt!sentá-la durante a execução do contrato. 
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8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

Proc. Nº Q4Jl gi 
FolhaN~ ~ 
Visto: , _ 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/ em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1.Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for nc::cessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a RS 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de confonnidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O representante da .Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3°, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

11.2.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3.A orn Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapemas - Nú\, CEP. 65.460-000 
Site: ~ '"'·p1r:1pc_1 J'.l'•.JJ ~ ,, .1,r 

Pág.27 



PREFEITURA OE~ 

PIRAPEMAS 
O TRABALHO VAI CONTINUAR 

ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP/PMP 

Proc. Nº dtA ie1 
Folha Nº _)&___.....__3"----
Visto: ==J? 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.4.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 

11.5.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

11.6.Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 
11.7.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.8. ão havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.9.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo adm.iniscrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

11.10.1.Scrá rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.11.1. A Contratada regularmente opcante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

11.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
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-

Contratante, entre a data do ,·encimemo e o efetivo aclimplememo da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x r x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 
I = (TI..1 
I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual= 6% 

12. DO REAJUSTE 
12.1.0s preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e conchúdas após a ocorrência da 
anualidade. 

12.2. os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno rrúnimo de um ano será contado a parár 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.3. o caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CO1 TRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 
12.4. 'as aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento ,,enha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que ,-ier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

12.6. ~a ausência de pre,·ü,ão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do ,,alor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Visto: 
--~f-----

13.1.Nào haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas. 

14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

14.1.0 prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) 

meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

14.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
licitante de,-erá complcmcmar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5. cometer fraude fiscal; 

15.2. Pela inexccuçào total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 
15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

15.2.2. multa moratória de 10° o (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias; 

15.2.3. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
15.2.4. em caso de inexecuçào parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subirem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadirnplida; 

15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

15.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subirem também é 
aplicá,·cl em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subirem 14.1 

desce Termo de Referência. 
15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
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a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3. As sanções previstas nos subicens 152.1, 152.5, 152.6 e 152.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.6. As multas devidas e/ ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 
15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educatiYo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo ,\dministrativo de Responsabilização - PAR. 

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, ::icguirão seu rico normal na unidade administrativa. 

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejtúzos à Administração Pública Federal 
resultantes de :ito l<'sivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

-- -Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapemas - MA, CEP. 65.460-000 
Site: ~•w\~·.pirapcm:t-<.ma.gm .br 

Pág. 31 

-



PREFEITURA D~ 

PIRAPEMAS 
O TRABALHO VAI CONTINUAR 

ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÀO ELETRÔNICO Nº PE-00112023-SRP/PMP 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Proc. Nº Q~ . .Ui l 
FolhaN•_;f{? 
Visto: -

16.1.As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos Orçamentários da Prefeitura, 
no exercício de 2023 obedecendo às Classificações Orçamentárias. 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
17.1.0 custo estimado da contratação será tomado público apenas e imediatamente após o encerramento 

do envio de lances. 
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ANEXO II 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

MINUTADA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........ . 

O(A) ...... (órgâo 011 entidade ptÍb/ica qm• geremiará a ata de registrv de prefoJ), com sede no(a) ...... , na cidade de ........ , 
inscrito(a) no C PJ /ivIF sob o nº ..... , neste ato represcntado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela 
Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200 ... , publicada no ....... de ..... de ....... de ..... , inscrito(a) no CPF sob o nº 
............. portador(a) da Carteira de Identidade nº ....... , considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ....... /200 ... , publicada no ...... de .... ./. .... /200 ..... , 
processo administrati,·o n.0 

••••••.• , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições 
a segU1r: 

1. 

2. 

DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns) .......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº 
.......... /20 ... , que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fomecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 
do 
TR 

X 

Fornecedor (ra::::._ão social, CNP)/ MF, e11derefo, contatos, rep,..esenta11te) 

Especificação Marca Modelo Unidade 
(se exigida 11ol(se exigido 110 edital 

Quantidade Valor U 

edüal 

Pra'"'o '\. 

ara11tia 01 

validade 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o ...... (nome do órgão) .... 
3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
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O TRABALHO VAI CONTINUAR 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL OE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP/PMP 

Item nº Ürgàos Participantes Unidade 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 

Proc. Nº ffiAl2,'2 
FolhaN• p 
Visto: _ 

Quantidade 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame licita tório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições 
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, 
pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho 
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da 
ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do ·Ministério do 
Planejamento, Desem·olvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n ° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a 
adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações 
já pre,·istas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não 
ultrapasse o limite de RS 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957 /2011 - P). 

4.5. Ao órgão não participante <.]Ue aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 
órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) ................................ , não 
podendo ser prorrogada. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

fPIRAPEMls PREFEITURA MUNICIPAL OE PIRAPEMAS 
CNPJ: 07.623.366/0001-66 

O TRABALHO VAI CONTINUAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP/PMP 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. A Administração renlizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de Yeiificar a rnntajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo merca<lo. 
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem jusLificativa aceitável; 
6. 7 .3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
6. 7 .4. sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por faca superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

6.9.1. 
6.9.2. 

por razão de interesse público; ou 
a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
7.2. l~ da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 
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PREFEITURA oe'W. 

PIRAPEMAS 
O TRABALHO VAI CONTINUAR 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP/PMP 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 
caso no qual caberá ao respeccivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do 
Decreto nº 7.892/2013). 
7 .3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o§ 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 
7892/13. 
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata 
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver). 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fomecedor(s) registrado(s) 
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ri-1RAPEMB 
O TRABALHO VAI CONTINUAR 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO -
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP/PMP 

ANEXO III 

1 
Proc. Nº ()Íf JJ2,1 
Folha Nº _vf ....... 1~~~-
Visto: ,$ 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ....... ./ .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O(A) ......................................................... . 
E A EMPRESA ............................................................ . 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria 
Municipal de ....................... , com sede no(a) ..................................................... , na cidade de PIRAPEMAS/Estado 
Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) 
•..................•..... (catgo e nome), residente na ..................... , , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , 
expedida pela (o) .................. , e CPF nº ......................... , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na ................................... , em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ...................... , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº ......................... , tendo 
em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº .......... /20 .... ,mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ......................... , conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discrinúnação do objeto: 

ITEM DESCRIÇAO / 
ESPECIFICA ÃO 

1 
2 

IDENTIFICAÇÃO 
CATMAT 

UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
DE MEDIDA 
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PREFEITURA DE~ 

PIRAPEMAS 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE-001/2023-SRP/PMP 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA 

Proc. N2 QL{À}'2? 
Folha Nº /3 
Visto: -4-~.....----

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 
data de__/ __ / ___ e encerramento em __ / __ / __ _, prorrogável na forma do art. 57, 
§1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS ............ ( ............... ). 
3.2. No valor acima estão incltú<las todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes do objeto desta Licitação correrão, à conta de dotações orçamentárias 
conferidas ao Município, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CO 'IllATA TE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
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PREFEITURA D~ 

PIRAPE 
O TRABALHO VAI CONTINUAR 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001--66 
SECRETARIA MUNlCIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NO PE-001/2023-SRP/PMP 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Proc.Nº ....,.Ol./.....;1~{Z,l,-"--1 __ 

Folha Nº ..... J_'l"-~-6:---
Visto: ......,,=-f2-F-=----

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Adnúnistração, nas situações previstas nos incisos I a XII e À"Vll 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
pre,'i.sta no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTR.t\T:\ TE, salYo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2 . .A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Conswnidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATA TE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFElTURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

Proc. N2 ôlfA/IZ1 
Folha N2 A"1,5 

PREFEITURA OE~ 

PIRAPEMAS CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNIClPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMlSSÃO CENTRAL DE LIClTAÇÃO 

Visto: < -?{?-.----
O TRABALHO VAI CONTINUAR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP l'l\lP 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir os liúgios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

PIRAPE:t-.ú-\S/l\1A, .......... de .......................................... de 20 .... . 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1-
2-

Avenida .\ntonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirnpemas - ~fA, CEP. 65.460-000 
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i 
rPIRAPEMB 

O TRABALHO VAI CONTINUAR 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP/PMP 

ANEXOIV 

Proc. N' '!j2Z 
Folha NQ __ '?b 
Visto: sJ2 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº ** /20_ 
- Processo nº ** /20_, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XX.,'CIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei 
Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que 
regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

____ , ... de ...................... de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
ome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapemas - :tv1A, CEP. 65.460-000 
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PREFEITURA D~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

Proc. N2 04 l f f t 
Folha N2 )1TJ 

PIRAPEMAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

Visto:=--5f2= 

O TRABALHO VAI CONTINUAR 

PREGÃO ELETRÓNICO N° PE-001/2023-SRP/PMP 

ANEXO V 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital 
Pregão Eletrônico nº ** /20_ - Processo nº ** /20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos 
todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para 
fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa + Carimbo 
orne do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapcrnas - IYIA, CEP. 65.460-000 
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PREFEITURA D~ 

PIRAPEMAS 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 
CNPJ: 07.623.366/0001-66 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

Proc. Nº 0411 Z-7 
F~lhaN2~ 
Visto: --->,e:;...-+-----

O TRABALHO VAI CONTINUAR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP/PMP 

ANEXO VI 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N. 0 PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 
FORNECIMENTO A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO 

LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxx:-rxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

LICITACAO PREGAO ELETRONICO Nº """/20 - PROCESSO Nº ** /20 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: AgêncÍ,'\: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇOES DO EDITAL: 
Senhor Fomecedor. Para sua maior sef!.111w1ra, obsen1e as co11di ·ões estabe/etidas 110 Edital.· 
Lote/iitem Qtde. Unid. Especificações Marca/ Preço Unitário Preço Total 

Modelo R$ R$ 
01 

Valor Total e final por exle11so do Item: RS( ........................................................................ ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos 
enviados - DOCU~IE TAÇÀO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, 
sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

-Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pi.rapemas - MA, CEP. 65.460-000 
Site: \\"W\\ pir:11wnu,.111a.gnY.br 
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PIRÃPEMÂS 
O TRABALHO VAI CONTINUAR 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-00 l /2023-SRP/PM P 

Proc. Nº 0411 '22 
FolhaN•~ 
Visto: 

► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ ou abatimentos, impostos, transporte 
(carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ......... de 20_. 

orne da empresa + Carimbo 
orne do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapemas - :MA, CEP. 65.460-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

Proc. N2 5~1 { t,-z, 
Folha N2 0 _ ...... =------

Visto: ~ 

O TRABALHO VAI CONTINUAR 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO O PE-001/2023-SRP/PMP 

ANEXO VII 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxx10,:xxxxxxxx.xx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico nº ** /20_ - Processo nº ** /20_, instaurado pela Prefeitura 

Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados 
ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de aliquocas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em 
função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecin1cnto e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº ** /20_ - Processo nº 
** /20_, realizado pela Prefeitura de xxxxxxxxxxxxx - PR. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

____ _,em 

orne da empresa + Carimbo 
ome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

de ___ de 20_. 

Averuda Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapemas - lvú\, CEP. 65.460-000 
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PREFEITURA DE~ 

PIRAPEMAS 
O TRABALHO VAI CONTINUAR 

ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARIA MUNICIPAL OE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP/PMP 

ANEXO VIII 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N. 0 PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU 

EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Social da Empresa) C PJ 
inscrita no (Razão 

Endereço: 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa _________ _, inscrita no CNPJ nº 
cumpre os reqLúsitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, 
estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a 
empresa está exckúda das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
() SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

orne da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Avenida Antonio Ribeiro, oº 325 - Centro - Pirapemas - :tv1A, CEP. 65.460-000 
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PIRÃPEMÂs - -
O TRABALHO VAI CONTINUAR 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 
SECRETARlA MUNICIPAL OE FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL OE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP/PMP 

ANEXOIX 

Proc. N2 t)fü { e,Z, 
Folha N2 JQE 
Visto: --µ==..----

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 
(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

(nome empresarial da licitante) ___________ , inscrita no CNPJ nº: _________ _ 
com sede na _____________ (endereço completo ) ____________ _, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ________________ _, infra-assinado, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº __________ e do CPF /MF nº 
_____________ , para fins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu 
quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que impossibilite 
a participação no referido Pregão Eletrônico nº ** /20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, ............ de ............................... de ........... . 

N orne da empresa + Carimbo 
ome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Avenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapemas -1-IA, CEP. 65.460-000 
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rí»IRAPEHÃi 
ESTADO DO MARANHÃO 

Proc. Nº O~JfZZ 
Folha Nº --=-,&j..,_~,....;$ __ _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 
CNPJ: 07.623.366/0001-66 

SECRETARIA MUNICIPAL OE FINANÇAS 
COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

Visto: <J2 
O TRABALHO VAI CONTINUAR 

PREGÃO ELETRÓNICO N° PE-001/2023-SRPIPMP 

ANEXO X 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

Número do edital: 

LOTE/ITEM 

FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

Ficha Técnica Descritiva do Ob'eto 

DESCRIÇAO 
:tvlARCA e 

QUANT MODELO 
VAL 

U IT. 
VAL. 

TOTAL 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 
e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
edital. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ME/EPP. 

Data: 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

A"·c1ucfa ,\nro1uo Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapemas - tv!A, CEP. 65A60-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS 

CNPJ: 07.623.366/0001-66 

O TRABALHO VAI CONTINUAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
COORDENAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-001/2023-SRP PMP 

ANEXO XI 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N.º PE-001/2023-SRP /PMP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022 

Modelo Carta Proposta do objeto 

Prefeitura Municipal de Pirapemas - MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº __ _ 

Prezados Senhores, 

(Local e data) 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de 
acordo, apresentamos nossa proposta para o REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, 
VISANDO A FUTURA E EVE TUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS O KM PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES D.AS SECRET.ARL'\S MUNICIPAIS DE PIR.APEMAS/NlA, conforme especificações do 
termo de referência, A EXO I deste Edital., objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ _____ .,..( __ ~e-~-x:l=e=ns=o ___ _,), conforme detalhado na 
Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e 
poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os 
limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o 
objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela 
PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

/\xenida Antonio Ribeiro, nº 325 - Centro - Pirapemas - MA, CEP. 65.460-000 
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